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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2023 

(Processo Administrativo n° 41.524/2023) 
 
 

Prazo para Cadastro/Proposta de Preço: De 27/07/2023 às 10h Até 31/07/2023 às 10:00h 
 
Data Sessão Disputa Preços/Julgamento: De 31/07/2023 às 10:30h Até 31/07/2023 às 16:30h.  
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
Envio Cotação/Proposta de Preço: Exclusivamente na forma eletrônica, através do portal de licitações 
da BLL Bolsade Licitações do Brasil. 
 
LOCAL: Portal: www.bll.org.br – “Acesso Identificado”, no link–acesso compras Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil. 

 

O Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado do Ceará – CRECI/CE, através da Agente 
de Contratação e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria n° 062/2023, de 03 de abril de 2023,  
comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade Dispensa Licitação Eletrônica, do 
tipo MENOR PREÇO, Adjudicação POR ITEM. A presente dispensa de licitação será baseada no Art. 75, 
II, da Lei Nº 14.133, de 01 de Abril de 2021.  

Este Edital estará disponível aos interessados no site https://www.creci-ce.gov.br/, com 
disponibilização no Portal: www.bll.org.br, onde será realizado a dispensa na forma eletrônica. 
 
 
I –  DO OBJETO 
 

1.1.  O objeto do presente edital para contratação direta por Dispensa de Licitação para Aquisição de 
uma 01 (uma) motocicleta  0km (zero quilômetro) para atender as necessidades do Conselho Regional 
de Corretores de Imóveis do Estado do Ceará, conforme especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência (Anexo I). 

 

1.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos 
ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
da contratação, conforme Art. 125, da Lei Nº 14.133, de 01 de Abril de 2021. 
 
 
II – REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO VIA DISPENSA ELETRÔNICA 

 
Fundamentação: Lei nº 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67, de 8 de julho de 2021. 
 

2.1. O FORNECEDOR interessado em participar da Dispensa Eletrônica deverá, obrigatoriamente, baixar 
o Termo de Referência, ler o documento na íntegra e estar de acordo com as regras descritas; 
 
2.2. As informações acerca do objeto (especificação técnica), local e condições de entrega, recebimento, 
critério de aceitação, fiscalização e pagamento constam no Termo de Referência; 
 
2.3.  Em caso de dúvidas, entrem em contato no telefone (85) 3031-3083 ou por email: colic@creci-

https://www.creci-ce.gov.br/
http://www.bll.org.br,/
mailto:colic@creci-ce.gov.br
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ce.gov.br; 
2.4.  Havendo divergência entre o produto ou o serviço descrito no CATMAT/CATSER e o informado na 
descrição complementar, vale o informado na descrição do Termo de Referência; 
 
2.5.  FORNECEDOR informem no campo do sistema "a marca que pretende fornecer" não usar termos 
genéricos como “diversos, de acordo com TR, compatível, etc.” pois a proposta poderá ser 
desclassificada. A proposta/lance vincula à marca apresentada; 
 
2.6.  O FORNECEDOR deverá ter atenção ao lançar o seu preço, a fim de evitar valor inexeqüível; 
 
 
2.7.  O FORNECEDOR também deverá estar ciente do art. 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, 
de 8 de julho de 2021, in verbis: 

 
Art. 8º O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em 
campo próprio do sistema, as seguintes informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 
IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, se couber; e 
VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.” 

 
 

III – DA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 Poderão oferecer proposta de preços todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação que preencherem as condições constantes desta Dispensa de Licitação e seus 
Anexos. 
 
3.2 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas e documentação, bem como do cadastro junto ao Portal de compras da BLL Bolsa de 
Licitações do Brasil. 

 
3.3 Não serão admitidas nesta dispensa de licitação a participação de empresas: 
 
3.3.1 Concordatárias, ou que estejam submetidas a processo de recuperação judicial ou extrajudicial ou 
em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 
 
3.3.2 Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por 
esta tenham sidodeclaradas inidôneas. 
 
3.3.3 Que estejam reunidas em consócio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiáriasentre si, 
qualquer que seja sua forma de constituição. 
 

mailto:colic@creci-ce.gov.br


 

3 

 

 

RUA PADRE LUÍS FIGUEIRA, 324 – ALDEOTA – FONE/FAX: (85) 231-6744 – CEP. 60150-120 – FORTALEZA/CE  

3.3.4 Estrangeiras que não tenham representação ou filial no País. 
 

 
IV – DO APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
4.1 A apresentação da proposta, esta deve estar em papel timbrado, constando endereço, CNPJ, assinada, 
acompanhada dos documentos a seguir: 
 
4.1.1 Se a proposta estiver assinada por procurador, enviar cópia da procuração que concede tais 
poderes e ainda cópia de documentos do outorgado; 
 
4.1.2 Apresentar DECLARAÇÃO de Elaboração Independente De Proposta E Atuação Conforme O Marco 
Legal Anticorrupção, conforme Anexo VIII. 
 
 
V – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1 Prazo de validade da proposta, não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da abertura desta 
Dispensa de Licitação. 
 
5.2 Preço unitário e total do objeto, conforme Termo de Refrência, expresso em moeda corrente 
nacional, em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência, incluindo todas 
as despesas tais como: impostos, taxas, mão-de- obra, seguro, transporte e quaisquer outras que forem 
devidas relativas aos serviços contratados. 
 
5.3 Oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado. 
 
5.4 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos 
de acréscimos, a esse ou a qualquer título. 
 
5.5 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências da presente licitação, o 
edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento. 
 
5.6 A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 
 

VI – DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
6.1 A proposta da presente dispensa de licitação deverá ser encaminhada Exclusivamente na forma 
eletrônica, através do através do portal de licitações da BLL Bolsa de Licitações do Brasil., Portal: 
www.bll.org.br – “Acesso Identificado”, Bolsa de Licitações do Brasil, entre às 08h00 min do dia 25 de 
julho de 2023 às 08h:30min do dia 28 de julho de 2023, endereçada ao Agente de Contratação do 
CRECI/CE. 
 
6.1.1 As propostas encaminhadas deverão obrigatoriamente estarem escaneadas em PDF e com boa 
qualidade onde se possa identificar com facilidade a descrição das mesmas. 

6.1.2  
6.1.3 Propostas encaminhadas em desacordo com o Termo de Refrência disponibilizado nos meios 
legais de publicação, inclusive anexado no Portal de Licitações www.bll.org.br, serão desclassificadas 

http://www.bll.org.br,/
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devidamente justificada pelo agente decontatação. 
 
VII – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
7.1 As propostas serão julgadas pelo agente de contratação do CRECI/CE a partir dia 28 de julho de 2023, 
às 08h30min, que analisará o conteúdo da mesma, preço, legalidade, para em seguida abrir para disputa 
pelas empresas que tenham realizado cadastro junto ao portal de licitações www.bll.org.br. 
 
7.2 Documentos encaminhadas e que estejam ilegíveis, impossibilitando a análise por parte do agente 
de contratação do CRECI/CE, serão considerados inválidos, e a empresa por consequência inabilitada. 
 
7.3 Será adotado para o envio de lances nesta DISPENSA ELETRÔNICA o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
7.4 O período de disputa será de no mínimo 06 (seis) horas, iniciando às 09h do dia 28 de julho de     2023. 
 
7.5 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
7.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
7.7 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.8 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste edital de Contratação Direta. 
 
7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será de R$ 
50,00(Cinquenta reais). 
 
7.10 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
 
7.11 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.12 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
7.13 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

 
7.14 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
 
7.15 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
 

http://www.bll.org.br./
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7.16 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 
7.17 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

 
7.18 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 
7.19 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 

 
7.20 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

 
7.21 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
7.21.1 contiver vícios insanáveis; 
7.21.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos; 
7.21.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
7.21.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.21.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
 
7.22 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 
7.22.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
7.23 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
7.24 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

 
7.25 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

 
7.26 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
7.27 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

 
7.28 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
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subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
 

7.29 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

 
7.30 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste edital de Contratação Direta. 

 

VIII– DA HABILITAÇÃO 
 
8.1 As licitantes deverão apresentar a situação de regularidade na forma dos artigos: 62 a 70, da Lei 
n° 14.133/21, sendo os documentos a serem apresentados para cumprimento desta exigências 
conforme relação abaixo, encaminhadas junto à Proposta de Preço através do portal de licitações 
www.bll.org.br no período previsto no preambulo. 
 
8.1.1 - Documentos de Regularidade Jurídica: 
 

a) Cédula de identidade de um ou do(s) sócios ou outro documento que contenha foto; 
 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedade comercial. 
 

8.1.2 – Documentos de Regularidade Fiscal: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme ocaso, 
relativa à sede e domicílioda licitante, pertinente ao ramo de atividade que exerce; 
c) Prova de regularidade com as Fazendas: 
c.1) Federal (certidão conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, unificada com a 
Seguridade Social (INSS), emitida pela Receita Federal, consoante portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751 
de 02/10/2014); 
c.2) Estadual (Certidão de Dívida Ativa do Estado e Certidão de Quitação de Tributos Estaduais); 
e/ou; 
c.3) Municipal (Certidão Quanto a Dívida Ativa Municipal, Certidão de Tributos Municipais) da 
sede  e domicílio da licitante; 
d) Certidão do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS); 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
8.1.3- Documentos de Qualificação Econômico-Financeira: 
 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou Ações e Execuções Cíveis e Criminais expedida pelo 
órgão competente. 
 
8.2 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os materiais ou serviços pertinentes e 
compatíveis com o objeto desta licitação; 

http://www.bllcompras.org.br/


 

7 

 

 

RUA PADRE LUÍS FIGUEIRA, 324 – ALDEOTA – FONE/FAX: (85) 231-6744 – CEP. 60150-120 – FORTALEZA/CE  

 
 
8.1.4 – Demais Comprovações Obrigatórias: 
 
a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 
b) Declaração da licitante, que cumpre ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, 
que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 (dezoito) 
anos e de qualquer trabalho commenor de 14 (quatorze) anos, salvo na condição de aprendiz. 
c) Declaração de Fato Impeditivo para licitar; 
d) Declaração de cumprimento a LC Nº 123/2006 e  suas alterações posteriores. 

8.1.5 Os documentos deverão serem encaminhados junto com a Proposta de Preços a ser anexado em 
campo próprio conforme indicação no Portal de licitação da BLL www.bll.org.br, e deverão 
obrigatoriamente estarem escaneadas em PDF, legíveis e com boa qualidade onde se possa identificar 
com    facilidade a descrição dos mesmos. 
 
 
IX – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
9.1 Os pedidos de esclarecimento referente a esta Dispensa de Licitação deverão ser enviados na forma 
eletrônica no campo indicado no portal de licitação da BLL, até as 17h00min do dia 27 de julho de 2023. 
 
 
X – DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO: 
 
10.1 Após análise e verificação da compatibilidade da proposta de preço do licitante vencedor desta 
Dispensa de Licitação, após transcorridos todos os prazos legais, para julgamento, recursos, contra 
razões, caso existam, a comissão de contratação encaminhará  à autoridade superior para adjudicação 
do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
XI – FORMALIZAÇÃO CONTRATAÇÃO 

 
11.1 Após a adjudicação e  homologação e, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 
11.2 A presente contratação poderá ser formalizada mediante a emissão de Nota de Empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133/21. 
 
11.3 A Nota de Empenho será encaminhada para o e-mail do fornecedor vencedor da Dispensa 
Eletrônica.  
 
11.4 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital de Contratação Direta. 
 
11.4.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com edital de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

http://www.bll.org.br,/


 

8 

 

 

RUA PADRE LUÍS FIGUEIRA, 324 – ALDEOTA – FONE/FAX: (85) 231-6744 – CEP. 60150-120 – FORTALEZA/CE  

devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
12  

12.1.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
11.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
 
12.2.1 a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.2.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital de Contratação Direta e 
seus anexos; 
12.2.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 
 
11.6 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
11.7  Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento 
total da obrigação assumida (infração administrativa), consoante o estabelecido no art. 155 da Lei nº  
14.133/21, sujeitando-o às penalidades (sanções) legalmente estabelecidas, previstas no artigo 156 da 
Lei nº 14.133/21. 
 

12  
XII – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
12.1 As obrigações das partes são estribadas pela Lei Federal Nº 14.133, de 01 de Abril de 2021 e as 
constantes no Anexo I – Termo  de Referência, parte inseparável desta Dispensa de Licitação. 
 
XIII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1 As despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de recursos do Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis 15ª Região/CE, consignadas a Dotação Orçamentária 6.3.2.1.01.03.005. 
 
 
XIV – DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme legislação vigente. 
 
 
XV – DO PAGAMENTO 
 
15.1 O pagamento será efetivado através de Transferência Bancária, devendo a contratada explicitar 
por escrito o nome do Banco, número da agência e conta corrente. 

 
15.2 Para efetivação do pagamento a contratada deverá apresentar junto a Nota Fiscal/Fatura os 
documentos fiscais e trabalhistas regulares, bem como como solicitação de pagamento. 
 
15.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota 
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fiscal/ fatura e após a comprovação do recebimento do produto pelo setor competente e  atesto na nota 
fiscal apresentada; 
 
15.4 O produto deverá ser entregue em plena conformidade com este edital e o Termo de Referência,   
em até 30 (trinta) dias após a competente ordem de compra, podendo ser prorrogado na forma da lei. 

 
 

XVI– RESCISÃO 
 
16.1 A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, sem prejuízo das penalidades 
previstas neste Termo de Referência. 
 
16.2 O ajuste será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a ocorrência de quaisquer das 
hipóteses elencadas no artigo 137 da Lei nº 14.133/21. 
 
16.3 A rescisão será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
16.4 O ajuste será rescindido caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade do produto, conforme 
o caso, entregues pela CONTRATADA, estejam fora das especificações necessárias. 

 
 
 
XVII– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1 Fazem parte integrantes deste edital: 
 

17.1.1 ANEXO I – TERMO DE REFÊNCIA; 

17.1.2 ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 

17.1.3 ANEXO III – TERMO DE ADESÃO – BLL; 

17.1.4 ANEXO IV – CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA ELETRÔNICO; 
17.1.5 ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE; 

17.1.6 ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO; 

17.1.7 ANEXO VII – MODELO DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO A LC Nº 123/2006 e 
suas alterações posteriores; 

17.1.8 ANEXO VIII – MODELO DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 
Fortaleza-CE, 21 de julho de 2023. 

 
 
 
 

TIBERIO VITORIANO BENEVIDES DE MAGALHAES 
Presidente
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ANEXO I – TERMO DE REFRÊNCIA 
(Processo Administrativo n° 41.524/2023) 

 
1. UNIDADE REQUISITANTE: COORDENADORIA DE MANUTENÇÃO do CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES 
DE IMÓVEIS 15ª REGIÃO – CE. 
 
2. DO OBJETO: CONSTITUI OBJETO DESTA LICITAÇÃO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 01 
(UMA) MOTOCICLETA, 0KM ZERO QUILÔMETRO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSELHO REGIONAL 
DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO ESTADO DO CEARÁ, A QUAL SERÁ REALIZADA EM CONFORMIDADE COM A 
LEGISLAÇÃO E DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO PREVISTO NESTE TERMO.    
2.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA: 
 
3.1. Faz-se necessária a aquisição da motocicleta para a locomoção rápida dos servidores da área de manutenção com 
vistas a atender as demandas do gabinete da presidência e demais unidades administrativas. Além disso, as motocicletas 
são veículos de menor custo de consumo de combustível e manutenção. 

3.2. Pelo fato de o objeto ter característica comum e encontrar-se dentro limite de dispensa de licitação pelo valor 
tipificado no Art. 75, II, da Lei 14.133/21. 

 

3.3. A motocicleta a ser adquirida pelo CRECI Sede deverá estar de acordo com as resoluções do CONAMA (Conselho 
Nacional do Meio Ambiente) que regulamenta o controle de poluição de ar por veículos automotores. 
 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

 

LOTE ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

Motocicleta 249 a 291,6 > cilindradas, 
motor 4 tempos, Refrigeração a ar; 
Sistema de alimentação – Injeção 
eletrônica; Potência máxima: 20,9 a 25,4 
cv a 7500 a 8.000 rpm; Etanol, Gasolina 
20,7 a 25,6 cv a 7.500 a 8.000 rpm 
(Etanol); Torque máximo Gasolina: 20,1 
a 2,76kgf.m a 6.000 a 6.500 rpm - Etanol: 
2,1 a 2.80   kgf.m a 6.000 a 6.500 rpm; 
Combustível: gasolina e etanol;  
Transmissão: 5 velocidades; Sistema de 
partida: Elétrico; Capacidade do 
tanque:13 litros ou superior; Tipo do 
chassi: Berço semiduplo; Comprimento 
x largura x altura: 2.150 x 820 x 
1.210mm ou superior; Pneu dianteiro: 
80/90-21MC; Pneu traseiro: 120/80-
18M ou superior Ano/Modelo 2023. 
Emplacamento já incluído no valor final 
da motocicleta. 
Observação: órgão isento do IPVA. 

Und. 01 

 
4.1. Especificação Detalhada:  
4.1.1. Comum ao item: 
a) Exigir a garantia mínima de 01(um) ano para o equipamento especificado neste Termo de Referência, sendo que 
prevalecerá a garantia ofertada pelo fabricante. 
b) Durante o período de garantia, quaisquer peças que necessitem substituição, o serão sem ônus para a Contratante 
como também a manutenção para o perfeito funcionamento dos equipamentos (assistência técnica local comprovada). 
No caso dos materiais ou peças, que apresentarem defeitos e forem substituídos, a garantia será contada a partir da 
nova data de entrega. 
c) A garantia deverá ser prestada nas concessionárias ou oficinas credenciadas pelo fabricante, em todo o território 
nacional. 
d) A Contratada deverá prestar assistência técnica em Fortaleza/CE, por meios próprios ou de sua credenciada, a fim 
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de manter os veículos /equipamentos em perfeitas condições de uso, sem que isso implique acréscimo nos preços 
contratados. Caso a assistência técnica seja prestada fora de Fortaleza, os gastos com o transporte do bem, durante o 
período de garantia, serão de responsabilidade do fornecedor. 
e) O produto deverá ser novo e sem uso. 
f) O produto nacional e/ou importado deve apresentar nos manuais de instrução e/ou catálogos todas as informações 
em língua portuguesa. 
g) Deverá conter, quando for o caso e conforme o equipamento: registro em órgão competente, certificados e normas 
que atestem a boa qualidade do equipamento. 
 
5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de recursos do Conselho Regional de Corretores de 
Imóveis 15ª Região/CE, consignadas a dotação orçamentária: 632.101.03.005; elemento de despesa 632.101.03; fonte 
de recurso 6.3.2. 
 
6. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  
 
6.1. Quanto à entrega: 
6.1.1. O veículo será solicitado pela Contratante e deverá ser entregue na Sede do CRECI-CE, à Rua Padre Luís Figueira, 
324, bairro Aldeota, Fortaleza-CE, ou em outro local previamente indicado pela Contratante, dentro do perímetro 
urbano da Capital, sendo o horário de entrega obrigatoriamente deverá ser compreendido entre as 8h e as 16h de 
segunda a sexta-feira, sendo obrigatório o agendamento prévio da entrega, por intermédio dos telefones 3031.3070 da 
Coordenadoria de Manutenção, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da retirada ou envio da nota de 
empenho à empresa vencedora e deverá estar rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que 
caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 
6.1.2. A entrega do equipamento será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada, o qual deverá 
atestar os documentos da despesa, quando a entrega for satisfatoriamente comprovada para fins de pagamento;  
6.1.3. Caberá ao servidor ou comissão designada rejeitar no todo ou em parte, qualquer material que não esteja de 
acordo com as exigências e especificações do Termo de Referência, ou aquele que não seja comprovadamente original 
e novo, assim considerado de primeiro uso, com defeito de fabricação ou vício de funcionamento, bem como determinar 
prazo para substituição do material; 
6.1.4. No caso de equipamentos entregues em desconformidade com o especificado neste termo de referência, a 
empresa fornecedora deverá substituí-los no prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação 
realizada pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis 15ª Região/CE, correndo às expensas da própria empresa 
quaisquer custas advindas da substituição;  
6.1.5. Se após o recebimento provisório for identificada qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja atribuída 
à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será interrompido, recomeçando sua contagem 
após o saneamento das impropriedades detectadas;  
6.1.6. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e 
segurança no fornecimento do bem.  

6.1.7. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 2 (dois) dias úteis 
antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento 
contratual. 

6.2. Quanto ao recebimento:  
6.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 
especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante. 
6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da qualidade e da 
quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, a consequente 
aceitação das notas fiscais pelo fiscal da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 
 
 
7. DO PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento advindo do objeto da contratação será proveniente dos recursos do órgão participante e será efetuado 
em até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal e fatura devidamente atestada pelo fiscal da 
contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.  
7.1.1. A nota fiscal e fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, 
o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal e fatura corrigida. 
7.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
7.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
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especificações deste instrumento. 
7.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes: 
7.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.  
 
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas 
esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 
8.1.1. Advertência; 
8.1.2. Multas, estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual até o 30º 
(trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. 
b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual superior a 30 
(trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. A aplicação da presente multa exclui a 
aplicação da multa prevista na alínea anterior. 
c) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento das demais 
cláusulas contratuais, elevada para 1% (um por cento), em caso de reincidência. 
d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução do objeto ou rescisão 
contratual não motivada pela contratante. 
8.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CRECI/CE por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 
8.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado do Cadastro de 
Fornecedores do Conselho, pelo prazo de até 3 (três) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e das demais cominações legais. 
8.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
8.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.1.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.1.6.2 as peculiaridades do caso concreto; 
8.1.6.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.1.6.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.1.6.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
8.1.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
8.1.8. A aplicação das sanções previstas neste edital de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.1.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.1.10. Para a execução desta contratação nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem 
quer que seja, ou aceitar, ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou ainda, 
benefícios de qualquer natureza que constitua prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto 
ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionado. 
8.1.11. O processamento do PA não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
8.1.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento e sua proposta, que passam a fazer parte 
integrante deste documento. 
9.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.3. Aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, conforme Art. 125, da Lei Nº 14.133, de 01 de Abril de 
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2021.  
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, 
respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e 
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
9.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão contratante, contado da sua 
notificação. 
9.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em 
sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 
9.9. Colocar à disposição do CRECI-CE quando solicitado os meios necessários à comprovação da qualidade dos 
materiais, permitindo a verificação das especificações em conformidade com o descrito neste Anexo I. 
9.10. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, 
durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida no Termo de Referência;  
9.11. Entregar o material com manual completo, em língua portuguesa, de operação e manutenção dos materiais;  
9.12. Apresentar no ato da contratação, documento constando: Nome, CNPJ, fone/fax da empresa que prestará Suporte 
e ASSISTÊNCIA TÉCNICA LOCAL COMPROVADA E AUTORIZADA PELO FABRICANTE, durante o período de garantia para 
manter o perfeito funcionamento do equipamento. Caso a assistência técnica seja prestada fora de Fortaleza/CE os 
gastos com o transporte do bem, durante o período de garantia, serão de responsabilidade do fornecedor. 
9.13. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja 
considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
9.14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto, sem prévia autorização da    Contratante; 
9.15. A Contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações 
aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 
 
 
 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Fornecimento. 
10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do 
objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.  
10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  
 
 
 
11. DA FISCALIZAÇÃO 
 
11.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução da avença consistem na verificação da conformidade das 
especificações do material entregue e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercido por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente 
designados, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/21. 
11.3. Constatado dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão 
solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, conforme disposto no art. 
73 da Lei nº 14.133/21. 
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12. DA EXPEDIÇÃO  

12.1 Este Termo de Referência foi expedido na cidade de Fortaleza, em 29 de maio de 2023, conforme art. 6º, inciso 

XXIII c/c art. 40º, § 1º, todos da Lei nº 14.133/21, por: 

 

 

Anderson Maia Brando 
CPF: 632.883.893-04 

Coordenadoria de Manutenção 
Mat. 92 

 

13. DA APROVAÇÃO  

13.1. Aprovo este Termo de Referência ressaltando que todos os preceitos legais pertinentes deverão ser obedecidos, 

em especial as diretrizes supracitadas.  

 

Tibério Vitoriano Benevides de Magalhães 
Presidente CRECI-CE. 
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ANEXO II 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2023 
 (Processo Administrativo n° 41.524/2023) 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto do presente licitação Dispensa, na 
Forma  Eletrônica nº 01/2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 
anexos. 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
NOME DA EMPRESA:  
CNPJ e NSCRIÇÃO  ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:  
CARTEIRA DE IDENTIDADE e  CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE:  
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 
 
2. PREÇO(READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital. 
 
PROPOSTA: R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxx   (Por extenso) 
 
3. CONDIÇÕES GERAIS 
 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
 
4. PRAZO DE GARANTIA 
 
Definitivo do objeto pela Contratante e em conformidade com o especificado com o Anexo I. 
 
5. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 
 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assimcomo despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
6. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
De no mínimo, 30 (trinta) dias contados a partir da data da sessão pública do Dispensa. 
 
 

LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NÃO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE  DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO. 
Local e data:     
 

(Assinaturas autorizadas) 
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ANEXO III 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 029/2023  

(Processo Administrativo n° 41.524/2023) 
 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DA BLL – BOLSA DE  LICITAÇÕES 
DO BRASIL 
 
 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone 
 
Comercial: 

Inscrição 
 
Estadual: 

Representante 
 
Legal: 

 
RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone 
 
Celular: 

Whatsapp: 

Resp. 
 
Financeiro: 

E-mail 
 
Financeiro: 

 
Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: (   ) SIM ( ) Não 

 
 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 
do Sistema de DISPENSA DE LICITAÇÃO da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidadecom as disposições que seguem. 
 
2. São responsabilidades do Licitante: 
 
I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais      venha a participar; 

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
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III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas 
e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 

IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 

V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização,conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações 
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data daúltima 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 
 
Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de 
cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo,ainda, informar a BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
 
Local e data: 
 
 
 
 

 
          (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR 
COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO 
CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO IV 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 029/2023 
(Processo Administrativo n° 41.524/2023) 

 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL – BOLSA DE 

LICITAÇÕES DO BRASIL INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 
 

 
Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

 
Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

 
O Licitante reconhece que: 
 
I.A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo 
de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por 
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seuuso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsade Licitações do 
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transaçõesefetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 

 

 

verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL 
– Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático 
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cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
 
Local e data: 
 
 
 
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 



20 

 

 

RUA PADRE LUÍS FIGUEIRA, 324 – ALDEOTA – FONE/FAX: (85) 231-6744 – CEP. 60150-120 – FORTALEZA/CE  

ANEXO IV 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 029/2023 
(Processo Administrativo n° 41.524/2023) 

 
 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 
 
Editais publicados pelo sistema de serviços: 
 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 diasapós a 
adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsade Licitações do Brasil. 
 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e 
juros    moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA 
e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL. 
 
– Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. Em 
caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do Dispensa realizado na plataforma, o  
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 
eletrônica no respectivo lote cancelado. 
 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as 
regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
Local e data:    
 
 
 

 
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DASASSINATURAS E ANEXAR 
COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO 
CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO V 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2023 
(Processo Administrativo n° 41.524/2023) 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº , sediada (Endereço 
Completo), Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do aÍÍigo 7", 
XXXlll, da Constituição. 
 
(Local e Data) 
 
(Nome do Declarante) 
 
OBS:. 
 
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente ecarimbada com 
o númerodo CNPJ. 
 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2023 
(Processo Administrativo n° 41.524/2023) 

 

 

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO 

 
(Nome    da   Empresa)    CNPJ/MF    Nº , sediada 
(Endereço Completo), DECLARA, sob as penas da Lei, e em conformidade com o artigo 14° da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que até a presente data não existem fatos impeditivos para a habilitação da 

empresa acima no processo anteriormente mencionado, e que está ciente que devo declará–lo caso 

venha a ocorrer durante qualquer da fase do processo. 
 
(Local e Data) 
 
 

(Nome do Declarante) 
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ANEXO VII 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2023 
(Processo Administrativo n° 41.524/2023) 

 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LC. 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES 
 
 
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. 
 
(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP). 
 
 
 
(Nome da empresa), CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) DECLARA para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação, que cumpre plenamente os requisitos para classificação 
como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, estando apta a gozar dos benefícios previstos 
nos capítulos V e VI da referida Lei.  
 
Declara ainda que, no ano-calendário de realização do presente procedimento, não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
 
Local e data  
 
 
 

 
Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO VIII 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2023 
(Processo Administrativo n° 41.524/2023) 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
E ATUAÇÃO CONFORME O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________, representante 
legal da licitante ________________________ (nome empresarial), interessada em participar da Dispensa de 
Licitação Eletrônica n° _____/2023, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 
 
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outra licitante ou 
interessada, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outra licitante ou 

interessada, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
 
c) a licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outra licitante ou interessada, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outra licitante ou interessada, em potencial ou de fato, no 
presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido 

de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura 
oficial das propostas; 

 
f) o representante legal da licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 

detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 
em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como: 
 
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada; 
 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 
atos ilícitos previstos em Lei; 
 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
 
IV – no tocante a licitações e contratos: 
 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo 
de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
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c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 
tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 
 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização 
do sistema financeiro nacional. 

 
 

(Local e data). 
Assinatura do representante legal 

Nome: Cargo: Carteira de identidade nº: CPF nº 
EMPRESA: SEDE: CNPJ: 


